
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.690 - SP (2015/0041858-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADOS : GUILHERME OCTÁVIO BATOCHIO 
  LEONARDO VINICIUS BATTOCHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA POR 
ANALOGIA DA SÚMULA N. 281 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. AGRAVO DESPROVIDO.

– O julgamento monocrático dos embargos declaratórios 
opostos contra decisão colegiada não acarreta o exaurimento da 
instância. Incidência da Súmula n. 281 do STF. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.690 - SP (2015/0041858-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADOS : GUILHERME OCTÁVIO BATOCHIO 
  LEONARDO VINICIUS BATTOCHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 

provimento ao recurso ante o óbice do Enunciado n. 281 da Súmula do STF.

Alega o agravante que o referido fundamento não procede, porquanto o 

recurso especial foi interposto contra o acórdão proferido em sede de embargos 

infringentes, julgado pelo órgão colegiado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Requer o provimento do agravo para que prossiga o julgamento do apelo 

nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 666.690 - SP (2015/0041858-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Consoante outrora consignado, o julgamento monocrático dos embargos 

declaratórios opostos contra decisão colegiada não acarreta o exaurimento da 

instância. Confira-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVOS REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA. MATÉRIA SUSCITADA NO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. SÚMULA 281 DO STF. 
PRECEDENTES. SUFICIÊNCIA DA PROVA. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF.

1. Na hipótese em que os embargos de declaração, opostos 
na origem, são julgados de forma monocrática pelo relator do feito é 
necessária a interposição de agravo interno para que haja o exaurimento da 
instância. Incidência da Súmula 281 do STF. Precedentes.

[...]
4. Agravos regimentais não providos. (AgRg no AREsp 

450.137/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
29/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO 
CPC) - APELAÇÕES CÍVEIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTENDO A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL, ANTE A APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 281/STF. 
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE.

1. Recurso especial interposto em face de decisão 
monocrática. A ausência de exaurimento das vias recursais ordinárias impõe 
a inadmissão do reclamo extremo, mercê de a Constituição Federal de 1988 
(artigo 105, inciso III) exigir, como requisito específico de sua 
admissibilidade, a sua interposição em desafio a decisão de "única ou última 
instância". Precedentes.

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na 
hipótese em que, na origem, foram julgados monocraticamente os embargos 
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de declaração opostos contra decisão colegiada, tendo em vista que não 
ocorreu o exaurimento da instância, mormente quando no recurso especial 
se aventa teses abarcadas nos referidos aclaratórios, incidindo, portanto, 
no caso, o entendimento firmado na Súmula n.º 281 do STF, aplicado por 
analogia ao recurso especial. Precedentes do STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 

587.686/GO, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 12/12/2014)

No caso em tela, os embargos infringentes foram apreciados pela Quarta 

Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região em 18.9.2014.

Em 30.10.2014 foram opostos pela defesa os embargos de declaração de 

fls. 1.231-1.234, que foram julgados monocraticamente e cuja decisão foi publicada em 

5.12.2014.

O recurso especial foi ratificado em 15.12.2014, isto é, após o julgamento 

monocrático dos embargos de declaração. Correta, portanto, a decisão que inadmitiu o 

recurso pela incidência da Súmula n. 281 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0041858-0 AREsp 666.690 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037278220074036181  200761810037277  37278220074036181  45468

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADOS : GUILHERME OCTÁVIO BATOCHIO

LEONARDO VINICIUS BATTOCHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação do selo ou sinal público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADOS : GUILHERME OCTÁVIO BATOCHIO

LEONARDO VINICIUS BATTOCHIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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